MACROECONOMIA

Macroeconomia é o estudo da economia como um todo – inclusive do crescimento da produção, do emprego, das rendas, da estabilidade dos preços e da taxa de desemprego. As variáveis chaves estudadas na macroeconomia: produto, inflação e desemprego – seja no curto, seja no longo prazo.








Portanto, na ordem do dia da economia brasileira, no segundo trimestre de 2001, está o ciclo vicioso do dólar: DESAQUECIMENTO NOS EUA  →  ENTRADA DE DÓLARES NO BRASIL → PRESSÃO NO CÂMBIO → AUMENTO DA INFLAÇÃO → REPASSE INFLACIONÁRIO → ELEVAÇÃO DAS TAXAS DE JUROS → CRISE NA ARGENTINA → BALANÇA COMERCIAL → EXPECTATIVAS DOS AGENTES ECONÔMICOS
Os macroeconomistas buscam explicar os fatos econômicos e formular políticas que 

corrijam o desempenho da economia. 


Políticas:  monetária, rendas, cambial, fiscal

Vale saber:

. A macroeconomia ganhou grande impulso, a partir da década de 30, com Keynes, que é considerado seu fundador. É lógico que os economistas anterirores a Keynes sempre tiveram preocupações a respeito da economia como um todo. A linha predominante antes de Keynes, a chamada clássica acreditava que as economias de mercado tinham a capacidade de, sem  a interferência  do governo, utilizar de maneira eficiente todos os ecursos disponíveis, garantindo o equilíbrio  no mercado. Keynes defendeu a necessidade de interferência do governo por meio de políticas de estímulos ao aumento da demanda agregada.

I - Agregados macroeconômicos: Pode-se dizer que macroeconomia é o estudo dos agregados macroeconômicos, de seus comportamentos e relações que guardam entre si

Os agregados mais estudados são o produto nacional (interno), o nível de emprego e a taxa de crescimento dos preços. 

O funcionamento da economia pode ser simplificado pelas relações estabelecidas pelos agentes econômicos, assim como pelos atos econômicos, que quando quantificados dão origem aos chamados agregados.

Sistema  Econômico: 
     _______________________________________________________________________________________ 

Exportações de bens e serviços                                                Importações de bens e serviços



Atos econômicos: 












Produção: é a atividade econômica que consiste em criar os bens e serviços que sejam oferecidos no mercado para atender as necessidades humanas. 

Renda: total da remuneração que é paga aos proprietários dos fatores de produção (trabalho, capital financeiro e físico, tecnologia, recursos naturais e capacidade empresarial. Sendo calculada  através: salários  + juros  + lucros + aluguéis. 

Consumo: ato de aquisição do produto final pelo consumidor. Pode ser classificado em: intermediário + consumo + investimentos. 

Poupança: parcela da renda destinada ao financiamentos dos investimentos.

Acumulação:  total dos investimentos realizados na economia, visando o aumento da riqueza nacional  - capacidade produtiva. 

· O que é PIB? É o Produto Interno Bruto, agregado que expressa o total da produção final de bens e serviços finais produzido  em determinado período de tempo. 

A medida PIB  de um país ou região representa a produção de todas as unidades produtoras da economia (empresas públicas e privadas produtoras de bens e prestadoras de serviços, trabalhadores autônomos, governo, etc.), num dado período, avaliadas pelo preço de mercado. É excluído do PIB:

a) atividades econômicas não-declaradas, com o objetivo de sonegar impostos ou por serem ilegais (economia informal).

b) Produção de bens e serviços sem valor de mercado, por exemplo, serviços domésticos.

c) Transações de compra e venda envolvendo a transferência de bens produzidos em períodos anteriores, por exemplo, a venda de propriedades já construídas. 

Medimos o PIB pelas óticas:

Do produto: PIB = valor da produção (VBP) - valor do consumo intermediário                                                                                                                                (INSUMOS)

Da renda:   RIB = soma das remunerações aos fatores de produção (S + J + L + A)

Do valor adicionado :  VAB = VBP  - INSUMOS

Da demanda final: DIB = soma dos gastos finais na economia de bens e serviços, nacionais e importados.

Sabendo que para realizar a produção são necessários:  insumos + fatores de produção 

CADEIA PRODUTIVA
Compras de outras empresas
Valor adicionado (fatores de produção)
Receitas de vendas

 (Valor da Produção)

AGRICULTURA (TRIGO) 
$ 0*
$800
$800

INDÚSTRIA (FARINHA)
$800
$200
$1.000

COMÉRCIO (PÃO)
$1.000
$400
$1.400

TOTAL
$1.800
$1.400
$3.200

AGREGADOS MACROECONÔMICOS
INSUMOS
VALOR ADICIONADO = RENDA= PRODUTO = DEMANDA FINAL
VALOR DA PRODUÇÃO = VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO 

· * foram utilizados estoques – compras realizadas no ano anterior. 

· Receitas de vendas ( Valor de Produção)  = insumos + fatores de produção

· Valor da produção (Valor Bruto da Produção)   (  Valor do produto (produto)

Óticas de mensuração = PRODUTO = RENDA = VALOR ADICIONADO = DEMANDA FINAL

 Na economia temos:  oferta agregada  =  demanda agregada, sendo que: 

 

                                         Y  + M               =      C + I + G + X

PIB = C  + G + I + ( X – M )

sendo,    Y = PIB (produção interna);            G = Consumo do governo

C = consumo das famílias;                            X = exportações de bens e serviços

I = investimentos bruto;                                 M = importações de bens e serviços

O PIB é um indicador de desempenho econômico, calculado no Brasil pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). No Brasil o desempenho econômico nos últimos anos foi: 

É importante saber que o comportamento do PIB é mensurado  em termos reais, ou seja, o crescimento da quantidade de bens e serviços finais produzidos. Assim sendo, retirado o efeito inflacionário (variação dos preços). 
Anos
PIB nominal R$1.000.000
Taxa nominal %
Inflação

 %
Taxa real

 %

1995
646.191
-
-
-

1996
778.887
20,53%
17,41%
2,66%

1997
864.111
10,94%
7,08%
3,60%

1998
899.814
4,13%
4,26%
(-) 0,12%

1999
960.858
6,78%
5,94%
0,79%

2000
1.089.709*
13,41%
8,57%
4,46

Fonte: IBGE

* resultados preliminares – IBGE (março/2001)

Há diferença entre dados nominais e real. Nominal ou variação nominal: incorpora não só as variações ocorridas nas quantidades transacionadas como também as variações do valor da moeda. Real  ou variação real: limita-se a incorporar as variações quantitativas de bens e serviços produzidos ou transacionadas. 

As maiores economias do mundo – PIB em US$ bilhões

1º
Estados Unidos
9.300

2º
Japão
3.660

3º
Alemanha
2.205

4º
França
1.400

5º
Reino Unido
1.370

6º
Itália
1.180

7º
China
963

8º
Canadá
585

9º
Espanha
565

10º
Brasil
555

Fonte: OCDE, Bird e Fed

Anos
PIB per capita – R$
Taxa de investimento %

1993
-
18,67

1994
2.280
20,81

1995
4.160
21,36

1996
4.946
20,25

1997
5.413
20,32

1998
5.562
19,79

1999
5.861
18,92

2000
6.650*
Não disponível

Fonte: IBGE

· prelimares

PIB per capita : PIB/população. Estatística da distribuição da produção para a população.

Renda Disponível:  é  a renda que os indivíduos contam, depois de pagarem os impostos, ou seja, dispõem para consumidor ou poupar.

O PIB real mede o produto total de bens e serviços de um país e, portanto, a capacidade desse país de satisfazer as necessidades e desejos de seus cidadãos. Talvez uma das questões mais importantes da macroeconomia seja saber o que determina o nível e o crescimento do PIB. O PIB depende dos fatores de produção, capital e trabalho, e da tecnologia que transforma o capital e trabalho em produto. O PIB cresce quando os fatores de produção aumentam ou a tecnologia melhora. No longo prazo, a capacidade de um país de produzir bens e serviços determina o nível de vida de seus cidadãos. 
No curto prazo, a demanda agregada (C+ I + G +X)  influencia a quantidade de bens e serviços produzidos no pais. As políticas monetária e fiscal, monitoradas pelo o Governo, são responsáveis pelas alterações no produto e emprego que ocorrem de ano para ano.

Crescimento econômico = aumentos no capital e no trabalho + progresso tecnológico + controle da natalidade + educação

Taxa de investimentos: total de investimentos realizados (empresas + governo) / PIB. O quanto da produção gerada foi relativa a produção de bens de capital. O que representa aumento futuro da capacidade produtiva do país. 

(
· Fatores que determinam a poupança ou o consumo:

· Taxas de juros

· Expectativas futuras de preços e renda

·  distribuição da renda

· crédito ao consumidor

· estoque de bens financeiros

· Fatores que determinam os investimentos:

· Expectativas empresariais sobre o futuro da atividade econômica. (ou sobre sua capacidade produtiva)

· Comportamento das taxas de juros.

· O nível da capacidade instalada das empresas.

· Progresso tecnológico. ( busca da produtividade,  qualidade,  eficiência e eficácia)

O que o Brasil precisa melhorar – posição 46º no ranking de crescimento de competitividade em 2000, contra 51º em 1999

Inovação tecnológica
Mais instituições de pesquisa e maior empenho das empresas no desenvolvimento de novas tecnologias

Novos negócios
É mais difícil abrir um novo negócio no Brasil do que em países como o Chile, a África do Sul e a Índia. 

Abertura
As tarifas e as restrições às importações e o acesso difícil dos investidores brasileiros ao mercado internacional de capitais diminuem a competitividade do pais.

Gasto público
A evasão e déficit fiscais também tornam o país menos competitivo. A dificuldade do Governo para prover serviços públicos e melhorar a infraestrutura.

Fonte: “Relatório-2000 de Competitividade Global – Fórum Econômico.

Fatores considerados pelos investidores estrangeiros:

Estímulos  (
Desestímulos  (

Tamanho de economia
Impostos

Mercado aberto
Descontrole dos gastos públicos

Proteção propriedade industrial
Custo Brasil

Política externa
Legislação

Garantia de direitos e patentes
Influência do governo no mercado

Moeda estável
Falta de financiamentos de longo prazo 

Alto potencial de crescimento de mercados
Corrupção

Inflação sob controle 
Falta de apoio à média empresa 

Capacidade de produzir com baixo custo
Falta de credibilidade

Idioma único
Taxas de juros

Incentivos fiscais
Incompetência dos poderes públicos 

Demanda reprimida
Inconstâncias  de políticas

Estabilidade política 
Falta de infra-estrutura

População
Baixa credibilidade

Alta taxa de retorno
Custo do capital

Credibilidade das instituições
Impunidade

Cultura de consumo
Sonegação de impostos

Ausência de riscos políticos
Economia informal

Tamanho do Brasil
Baixo nível de escolaridade


Sistema portuário 


Contrabando


Legislação trabalhista

Fonte: Simonsen Associados

II –  Mercado de  trabalho  - mercado formal (contempla as relações contratuais de trabalho, em grande parte determinadas pelas forças de mercado, ao mesmo tempo que são objeto de legislação específica que as regula)  e mercado  informal (onde prevalecem regras de funcionamento com um mínimo de interferência governamental. Ainda que a dimensão do mercado informal possa ser relativamente grande, a dinâmica da economia é fornecida pelo setor formal.

· População Economicamente Ativa

  Empregados: a) plenamente ocupados

                         b) subempregados  

 Desempregados: a) buscando trabalho

                        b) não estão procurando trabalho mas dispostos a trabalhar em condições  específicas: já trabalharam ou nunca trabalharam

Taxa de desemprego  =    desempregados    X  100

               (%)                                PEA

Desemprego sazonal=  é causado por variações na demanda de trabalho em diferentes momentos do ano

Desemprego cíclico =  está ligado às alterações  de  rítmo da atividade econômica, durante as flutuações da economia.

Desemprego friccional = é originado pela saída de seus empregos de alguns trabalhadores que procuram outros melhores, porque algumas empresas estão atravessando uma crise, ou os novos membros da força de trabalho levam um certo tempo procurando emprego.

Desemprego estrutural= deve-se a desajustes entre a qualificação ou localização da força de trabalho requerido pelo empregador.

Desempregados: desemprego aberto; desemprego oculto pelo trabalho precário e desemprego oculto pelo desalento. 

No Brasil temos: Pesquisa mensal de emprego realizada pelo IBGE e pela Fundação Seade-Dieese.

Salário nominal (condicionado pela política salarial)  ( Salário real (deflacionado por índice de preços) 

III – Inflação: aumento contínuo e generalizado no nível geral de preços. Ou seja, os movimentos inflacionários representam elevações em todos os bens produzidos pela economia e não meramente o aumento de um determinado preço. Trata-se de um aumento contínuo dos preços e não apenas esporádico. 

Causas da inflação:  1) Inflação de demanda: tipo mais clássico de inflação, trata-se do excesso de demanda agregada em relação à produção disponível de bens e serviços. Quanto mais próxima do pleno emprego estiver a economia, é de se esperar que um aumento da demanda deva corresponder a um aumento na produção de bens e serviços. Portanto, quanto mais próxima do pleno emprego, reduz-se a possibilidade uma expansão rápida da produção, e a repercussão maior sobre os preços ocorre.                                                                               

2) Inflação de custos: inflação típica da oferta. O nível de demanda permanece praticamente o mesmo, mas os custos de certos insumos importantes aumentam e são repassados aos preços dos produtos. 

Números-índices: medidas estatísticas usadas para medir a variação relativa de preços (comparar) de um agregado de bens e serviços em uma sequência de períodos de tempo na aplicação mais comum. 

IGP–M ( Índice Geral de Preços do Mercado) – faixa de renda de 1 a 33 salários mínimos, abrange a região de SP e RJ (preços ao consumidor) e nacional (atacado e da construção civil)

INPC – (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) – de 1 a 8 salários mínimos, abrange nove regiões metropolitanas (RJ, PA,BH, SP, Belém, Salvador, Fortaleza, Curitiba, DF e Goiânia). 

IPCA/IBGE – (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) – de 1 a 40 salários mínimos, abrange nove regiões metropolitanas. 

Índices : (%)

ANOS
MESES
IGP-M
IGP-DI
INPC
IPCA-IPEAD
FIPE
ICV-

DIEESE
IPCA
IPA-DI
INCC


JAN
0,84
1,15
0,65
0,01
0,50
1,38
0,70
1,58
0,55


FEV
3,61
4,44
1,29
1,45
1,41
1,15
1,05
6,99
0,98

1999
MAR
2,83
1,98
1,28
0,93
0,56
0,98
1,10
2,84
0,55


ABR
0,71
0,03
0,47
0,44
0,47
0,11
0,56
-0,34
0,52


MAI
-0,29
-0,34
0,05
0,54
-0,37
0,22
0,30
-0,82
0,86


JUN
0,36
1,02
0,07
0,47
-0,08
0,34
0,19
1,35
0,41


JUL
1,55
1,59
0,74
1,29
1,09
1,19
1,09
2,03
0,46


AGO
1,56
1,45
0,55
0,22
0,74
0,38
0,56
2,15
0,69


SET
1,45
1,47
0,39
0,35
0,91
0,37
0,31
2,30
0,86


OUT
1,70
1,89
0,96
0,59
1,13
0,93
1,19
2,58
1,01


NOV
2,39
2,53
0,94
1,38
1,48
1,34
0,95
3,59
0,91


DEZ
1,81
1,23
0,74
0,94
0,49
0,80
0,60
1,60
1,04


ACUM/99
20,10
19,98
8,43
8,94
8,64
9,57
8,94
28,90
9,21


JAN
1,24
1,02
0,61
0,63
0,57
1,19
0,62
1,02
1,07


FEV
0,35
0,19
0,05
0,13
-0,23
-0,20
0,13
0,17
0,77


MAR
0,15
0,18
0,13
-0,05
0,23
0,77
0,22
-0,05
0,56


ABR
0,23
0,13
0,09
0,23
0,09
0,29
0,42
-0,02
0,60

2000
MAI
0,31
0,67
-0,05
0,27
0,03
-0,20
0,01
0,69
1,35


JUN
0,85
0,93
0,30
0,17 
0,18
0,15
0,23
1,45
0,73


JUL
1,57
2,26
1,39
1,74
1,40
2,13
1,61
2,79
0,30


AGO
2,39
1,82
1,21
1,35
1,55
1,31
1,31
2,56
0,39


SET
1,16
0,69
0,43
0,13
0,27
0,41
0,23
1,09
0,26


OUT
0.,38
0.37
0.16
0.12
0.01
0.00
0.14
0.56
0.33


NOV
0.29
0.39
0.29
0.08
0.06
0.34
032
0.38
0.41


DEZ
0.63
0.76
0.55
1.13
0.26
0.82
0.59
0.85
0.64


ACUM/00
9.95
9.81
5.27
6.07
4.38
7.21
5.97
12.06
7.66


JAN
0.62
0.49
0.77
0.50
0.38
0.83
0.57
0.40
0.58

2001
FEV
0.23
0.34
0.49
-0.01
0.11
0.23
0.46
0.31
0.34


MAR
0.56
0.80
0.48
0.62
0.51
0.48
0.38
1.01
0.27


ABR
1.00


1.62







ACUM/01
2.43
1.64
1.75
2,75
1.00
1.02
1.01
1.73
1.19

Fonte: IBGE, FGV, FIPE, IPEAD, DIEESE, BANCO CENTRAL – Elaborado: FCEMG – DE

O processo de aumento dos preços pode gerar um acréscimo no faturamento (nominal), o qual, na realidade, não corresponde a uma melhora da situação.

· A inflação voltou a assustar os consumidores e demonstrou a manutenção das pressões inflacionárias, pois em abr/01 o IGP-M registrou 1,00%, acumulando no ano 2,39%.  O índice de preço calculado para Belo Horizonte pelo IPEAD atingiu 1,62%, entretanto, alguns questionam este e outros índices (IGP-M, INPC etc.) por não estarem refletindo a “inflação observada”. As pessoas tendem a prestar mais atenção ao comportamento dos preços que afetam mais diretamente o seu orçamento particular e isto aumenta a sensação de que os índices estão “errados”. O diretor do IPEAD, Wanderley Ramalho de forma a atender às dúvidas levantadas pela sociedade pontuou alguns elementos que facilitam o entendimento da questão:
1) índices de preços referem-se a uma média das variações dos preços de uma gama bastante grande de bens e serviços da economia.  Portanto, incluem: produtos alimentícios, vestuário, higiene pessoal, energia elétrica, combustíveis etc.. Se é média, haverá produtos cujos preços crescem mais e outros menos que a inflação. Pode ocorrer que, o preço do açúcar cresceu 18,52%, enquanto observou-se queda de preços de 17% para a cebola .

2) Os índices são obtidos através de uma média ponderada das variações dos preços. Isto significa que no cálculo da inflação, estão considerados de modo simultâneo, as variações de preços e a “importância econômica” de cada bem ou serviço no dispêndio do consumidor. A  “importância econômica”,  é a participação de cada bem ou serviço no dispêndio do consumidor, que é obtida através da POF (Pesquisa do Orçamentos Familiares) do IBGE. 

3) A cesta de produtos e os seus respectivos pesos nos orçamentos domésticos, que são utilizados no cálculos dos índices de preços ao consumidor são referentes a um público com renda de um a 40 salários mínimos. Segundo enfatiza o diretor do IPEAD, um indivíduo particular não tem necessariamente sua estrutura de consumo com um comportamento idêntico ao deste público considerado como um todo. Assim quando sobem relativamente mais os preços dos produtos mais importantes para este consumidor particular, ele terá a sensação que a inflação calculada e divulgada pelos institutos foi subestimada. 
A análise crítica de um índice de preço é válida para melhor entender seu  alcance e limitações. Não há como negar que os diversos estratos sociais são distintamente afetados pelas variações de preços. Nenhum indicador tem a capacidade de retratar todos os aspectos dessas questões. 

Para ilustrar, segue abaixo uma carteira de produtos com suas respectivas variações de preços, o que evidencia o impacto da desvalorização cambial ocorrida em 1999 e as pressões ocorridas em  julho/00.

PRODUTOS
Ano/98
Ano /99
Ano /00 


%
%
Acumulado

.até jul. %

móveis
-2,74
3,04
0,15

eletroeletrônico
0,55
16,45
3,24

vestuário/calçados
-4,25
7,53
0,17

artigos farmacêuticos
11,10
14,58
1,10

discos e fitas
-4,14
9,95
2,82

peças e acessórios .fotográficos
-13,05
34,17
-6,86

automóveis novos
-0,11
10,15
5,33

automóveis usados
-15,33
-0,89
3,62

acessórios e peças
0,59
16,21
1,53

pão francês
-0,69
15,83
4,43

carnes
2,80
24,93
-10,21

artigos de limpeza
10,23
30,17
7,45

gasolina
-1,45
53,05
13,73

álcool 
-6,38
36,10
11,15

Fonte: IPCA-IPEAD  Elaboração: FCEMG-DE




Vale mencionar:

. Estagflação: ocorre se tem paralelamente taxas significativas de inflação e recessão econômica com desemprego. Isso pode ocorrer em períodos de queda da atividade produtiva, as firmas com poder oligopólistico terem condições de manter seus lucros (mark-up), ao aumentarem o preço de seus produtos finais. 

. Debate estruturalista e monetarista de combate à inflação. Os primeiros associam a inflação a tensões de custos, causadas por deficiências da estrutura econômica (questões dos grandes olipolistas e latifundiários). Já o debate monetarista localiza no desequilíbrio do setor público a principal causa da inflação. 

. Núcleo inflacionário (core inflation), medida que desconsidera oscilações passageiras no comportamento dos preços e elimina as distorções causadas por fatores temporários. ex. entressafras. 

Anos
Inflação* 

(%)
PIB real da economia brasileira (%)

1980
95,32
9,17

1981
91,19
-4,28

1982
97,87
0,81

1983
175,32
-2,92

1984
203,27
5,39

1985
228,04
7,91

1986
57,85
7,50

1987
394,50
3,61

1988
993,38
-0,05

1989
1863,56
3,20

1990
1585,18
-5,05

1991
475,07
1,25

1992
1149,05
-0,30

1993
2489,11
4,43

1994
929,32
5,62

1995
21,98
3,41

1996
9,12
2,69

1997
4,34
3,39

1998
2,49
0,05

1999
8,43
0,79

2000
5,27
4.46

Fonte: IBGE * INPC-IBGE

As causas da inflação brasileira são atribuídas a três fatores básicos:

a) conflitos distributivos;

b) déficit do setor público, e seu financiamento; 

c) mecanismos de indexação.

O que pode pressionar  a inflação no Brasil: tarifas, crescimento econômico, juros, preço do petróleo e variação do dólar. 

Site para consulta: www.bcb.gov.br   ; www.ibge.gov.br  ; www.bndes.gov.br  ; www.ipea.gov.br

III –  Moeda (ou meios de pagamentos) : é tudo que serve como meio de troca, no sentido de que é amplamente aceito como meio de pagamento. Moeda é o conjunto de ativos de uma economia que as pessoas usam regularmente para comprar bens e serviços de outras pessoas.  Dois tipos de moeda: moeda manual (notas e moedas metálicas) e a moeda escritural (depósitos à vista nos bancos comerciais). 

· As funções do dinheiro: 

· meio de troca (meio de pagamento): aquilo que os compradores dão aos vendedores quando desejam adquirir bens e serviços.

· unidade de valor (denominador comum de valor- unidade de conta): instrumento que as pessoas usam para anunciar preços e registrar débitos. 

· reserva de valor: aquilo que as pessoas usam para transferir poder aquisitivo do presente para o futuro. 

Demandas por moeda: para transações; por precaução e por especulação.

· Oferta Monetária: quantidade de dinheiro circulando na economia: é igual a soma do efetivo nas mãos do público (moeda). È controlada pela autoridade monetária, no Brasil, pelo Banco Central do Brasil, que tem o  monopólio das emissões de moeda. 

INTERAÇÕES ENTRE AGENTES ECONÕMICOS

                                             

IV - Taxa de juros: constituem um pagamento expresso em percentagem, mensal, 

trimestral, anual, etc., que um tomador de empréstimos faz ao emprestador em troca do uso de uma determinada quantia de dinheiro. È o custo do dinheiro.

. Taxa de juros nominal:   mede o preço pago ao poupador por suas decisões de poupar, ou seja, de transferir o consumo presente para o consumo futuro.

(
. Taxa de juros real:  o retorno de  uma aplicação, já descontada a taxa de inflação.

O que influencia a taxa de juros: 1) taxa do Banco Central; 2) compulsórios sobre depósitos à vista; 3) inadimplência; 4) tributação; 5) risco.

· Taxas Básicas de Juros Anuais Selic – ao ano (%)

                         1999
      2000               2001

    Jan
      45,00
      19,00
                16,50

    Fev
      45,00
      19,00
                15,25

    Mar
      42,00
      18,50
                 15,25

    Abr
      34,00
      18,50
                 15,75

    Mai
      23,50
      18,50
                 16,25

    Jun
      21,00
      17,50


    Jul
      19,50
      17,00


   Ago
      19,00
      16,50


   Set
      19,00
      16,50


   Out
      19,00
      16,50


   Nov
      19,00
     16,50


   Dez
     19,00
     16,50


Fonte: Banco Central

Nota: foi considerada a taxa vigente no último dia útil do mês.

· Taxas de Juros de Longo Prazo – TJLP %ao ano
    janeiro/00 a março/00
              12,00%

    abril/00 a junho00
              11,00%

    Julho/00 a setembro/00
              10,25%

    outubro/00 a dezembro/00
               9,75%

    Janeiro/01 a março/01
               9,25%

        Abril01/junho/01
               9,25%

Fonte: Banco Central

· Taxa Média de Juros em Belo Horizonte – ao mês
                Setor 
Jan%
Fev%
  Mar%
  Abr%

Alimentos
3,79
4,10
4,07
4,09

Automóveis novos (pré-fixados)
2,01
1,87
2,00
1,99

Cartão de crédito
10,28
10,11
10,11
10,09

Cheque especial 
7,51
7,93
7,81
8,22

Eletroeletrônicos
5,19
5,18
4,89
5,43

Financeiras independentes
12,46
11,55
12,29
12,88

Vestuário e Calçados
4,14
7,57
7,64
5,41

Fonte: Ipead/MG  *média

Vale mencionar:

Na pesquisa realizada pelo Departamento de Economia da Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais, os empresários varejistas apontaram diversos fatores conjunturais como os principais obstáculos para o pleno desempenho da atividade. Dentre os citados estava a alta taxa de juros praticadas no Brasil, uma das maiores do planeta. Para o varejo, que atua na intermediação entre indústria e consumidor final,  o impacto é ainda mais perverso. Nem mesmo a trajetória descendente da taxa de juros básicas, a Selic, observada a partir do final de 2000 foi efetivamente absorvida pelo setor varejista. As empresas que comercializam produtos de alto valor, como automóveis, eletrodomésticos e móveis, etc., e são mais dependentes de financiamentos tem atuado significativamente abaixo de seu potencial produtivo. O sistema financeiro mostra-se resistente em reduzir as taxas de juros devido ao componente risco, utilizando a inadimplência como escudo da resistência. Efetivamente, fica a pergunta, quando os juros vão cair? Depende da combinação de fatores: mercados calmos (especulação) + ajuste fiscal + inflação controlada. Até lá, o setor varejista continuará convivendo com a morte de empresas tradicionais do setor, os últimos exemplos foram as Lojas Brasileiras, Mesbla e Mappin, isso entre os maiores, sem contar os inúmeros pequenos e médios lojistas que encerraram suas atividades ou mudaram de ramo.

Como os juros afetam sua vida:

Juros altos
Juros baixos

· estimula as aplicações financeiras na 

moeda local. 
· reduz o interesse em aplicações de

renda fixa.

· atrai o investidor estrangeiro 
· desestimula o investidor estrangeiro

· inibe o consumo em geral e a compra

de bens, ou seja, retrai a produção.
· incentiva investimentos produtivos

que geram emprego

· encarece a produção e os investimentos
· estimula o consumo via crediário

· provoca o desemprego, a inadimplência e

falências 
· pode levar as empresas a estocar

matérias-primas e produtos finais.

· desestimula a estocagem especulativa de

matérias-primas e produtos finais.
· especulação com safras agrícolas, a 

espera de preços maiores.

· agiliza o escoamento da safra agrícola
· facilita a rolagem de dívidas e desa-

foga o capital de giro das empresas

· aumenta a dívida pública e pressiona o déficit
· permite que a dívida pública se 

estabilize em relação ao PIB.

Vale a pena saber:

. Liquidez: facilidade com que um ativo pode ser convertido no meio de troca da economia. 

. Riqueza se refere ao total de toda as reservas de valor, incluindo tanto moeda quanto ativos não-monetários. Quando as pessoas decidem de que forma conservarão sua riqueza, elas têm  que considerar a liquidez de cada ativo em relação à sua utilidade como reserva de valor. A moeda é o ativo mais líquido, mas é imperfeito, pois quando os preços dos bens e serviços sobem, cada real de sua carteira compra menos. 

. O uso social da moeda nas transações é extremamente útil em sociedades grandes e complexas. A existência da moeda torna o comércio mais simples e ágil. Uma economia que depende do escambo, terá dificuldades para alocar eficientemente sues recursos escassos. Em uma economia assim, diz-se que o comércio exige a dupla coincidência de desejos – a difícil situação em que duas pessoas têm, cada uma delas, o bem ou serviços que a outra deseja.  

. Cartões de Crédito: não estão incluídos no conceito de moeda. Os cartões são uma forma de pagamento, mas uma forma de deferir pagamentos. Ex.: quando você paga uma conta em um restaurante com cartão de crédito, o banco que emitiu o cartão paga ao restaurante o que lhe é devido. Mais tarde você rembolsa o banco. Quando chega sua conta, você paga com um cheque a ser descontado em sua conta corrente. O saldo da conta é o estoque de moeda da economia. ( Cartões de débito, que retiram automaticamente fundos de uma conta bancária para pagar compras. 

.M1 = moeda corrente + depósitos à vista em bancos

· Banco Central, entidade autárquica vinculada ao Ministério da Fazenda, é um órgão executivo. Cabe-lhe cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas emanadas do CMN. Tem as seguintes funções:

Banco dos Bancos
Estipula as taxas do compulsório e do redesconto.

Gestor do Sistema Financeiro
Normatiza, autoriza, fiscaliza, intervém no mercado financeiro.

Agente da Autoridade Monetária
Controla fluxos e liquidez monetários.

Banco de Emissão
Emite e controla fluxos de moeda.

Agente Financeiro do Governo
Financia o Tesouro Nacional, administra a dívida pública, depositários das reservas internacionais

Vale mencionar:

. No Brasil o governo trabalha com o sistema de Metas Inflacionárias (Inflation Targenting), que representa uma espécie de “compromisso verificável” do governo com a estabilidade da moeda. Impõe os seguintes princípios: 1) fixação de uma meta quantitativa explícita de inflação. 2) procedimentos operacionais e elaboração de modelos. 3) a política monetária deve ser conduzida com alto grau de transparência e de confiabilidade. 

. COPOM: Comitê de Política Monetária do Banco Central.  Estipulam a taxa básica da economia, chamada Selic. 

V - Política Monetária : é o que se refere aos processos de oferta de moeda, aos instrumentos utilizados e aos mecanismos de transmissão de seus efeitos. É o conjunto de atos do BCB (Banco Central) para controlar a quantidade de dinheiro e a taxa de juros e, em geral, as condições de crédito. Gera efeitos sobre: a demanda agregada; sobre a inflação e entrada de capitais estrangeiros. Portanto, representa a ação da autoridade monetária, através de um conjunto organizado e planejado de orientações, visando controlar o volume total de liquidez disponível pelos agentes econômicos, ou seja, a gestão da moeda e do crédito.

Política Monetária Restritiva:  engloba medidas que visam reduzir o crescimento da quantidade de dinheiro e a encarecer os empréstimos (elevar as taxas de juros).

Política Monetária Expansiva:  é formada por aquelas medidas que tendem a acelerar o crescimento da quantidade de dinheiro e a baratear os empréstimos (baixar as taxas de juros).                                      (
Instrumentos de política monetária: a) emissão de moeda ; b) depósito compulsório;

d) redesconto;  d) operações no mercado aberto ( open market ).

Teoria da Preferência pela liquidez: a taxa de juros se ajusta para equilibraar a oferta e da demanda por moeda.

Oferta da moeda: quando o BC compra títulos do governo, o dinheiro que paga por estes títulos são depositados em bancos e somados às reservas bancárias. Quando o BC vende títulos do governo, o dinheiro quer recebe pela venda são retirados do sistema bancário, e as reservas dos bancos se reduzem. Estas variações afetam a capacidade dos  bancos em realizar empréstimos e de criar moeda dos bancos. O BC pode afetar a oferta de moeda modificando as exigências de reservas (depósito compulsório – reservas que os bancos têm que manter em relação aos seus depósitos) ou a taxa de desconto (taxa de juros à qual os bancos podem tomar empréstimos do BC). O BC controla o nível da oferta monetária no patamar que ele julgar conviniente.

Como as variações na oferta podem afetar a demanda agregada por bens e serviços?

Lembre-se que liquidez de qualquer ativo é a facilidade com que este ativo é convertido no meio de troca da economia. A moeda é o meio de troca da economia, portanto, o ativo mais líquido possível. A liquidez da moeda explica a sua demanda: as pessoas optam por reter moeda em lugar de outros ativos que oferecem taxa de retorno mais elevadas porque a moeda pode ser usada para comprar bens e serviços. 

O principal determinantes da preferência é a taxa de juros. Taxa de juros é o custo de oportunidade de ser reter moeda.    Isto é, quando você retém moeda em sua carteira, em lugar em aplicá-lo em um título que rende juros, você perde os juros que poderia ter ganho. Um aumento da taxa de juros aumenta o custo de oportunidade de se reter moeda, e em conseqüência, reduz a quantidade de moeda demandada. 

EFEITOS  DA  POLÍTICA  MONETÁRIA (Mecanismos de Transmissão)



VI – Sistema Financeiro Nacional: são diversas as entidades que compõem o Sistema Financeiro Nacional. Subdivididos em: a) subsistema normativo (autoridades monetárias) e b) subsistema de intermediação financeira (intermediários financeiros)

· Conselho Monetário Nacional  (CMN) é o órgão deliberativo de cúpula do Sistema Financeiro Nacional. . Suas principais atribuições são:

· Adaptar o volume dos meios de pagamento às reais necessidades da economia.

· Regular os valores interno e externo da moeda;

· Aperfeiçoar as instituições e os instrumentos financeiros;

· Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;

· Coordenar as políticas monetária, de crédito, orçamentária, fiscal e da dívida pública;

· Autorizar emissões de papel-moeda;

· Fixar diretrizes e normas da política cambial.

· Banco Central é o órgão que executa a política monetária, além de exercer o papel de regulador e fiscalizador de todas as atividades de intermediação financeira do país.

· Comissão de Valores Mobiliários (CVM) possui caráter normativo. A sua principal atribuição é a fiscalizar as Bolsas de Valores e a emissão de valores mobiliários negociados nessas instituições, principalmente ações e debêntures. 

· Subsistema intermediários: a) Banco do Brasil (deixou de ser a autoridade monetária ao perder a conta “Movimento”, que lhe permitia sacar, a custo zero, volumes monetários contra o Tesouro Nacional, e , com essa massa monetária, atender, notadamente, as demandas crédito do setor estatal. b) Bancos Comerciais  c) Bancos Desenvolvimento  d) Sistema Financeiro de Habitação e) Instituições auxiliares (corretoras, Bolsa Valores, Distribuidores de Valores etc..)

BOLSA DE VALORES: é onde são negociadas as ações de empresas de capital aberto, as S.A., aquelas com participação não só do dono ou maior acionista, mas também do público em geral. Na Bovespa (Bolsa de Valores de São Paulo) são negociadas ações de aproximadamente 550  empresas, mas o Índice Bovespa – principal indicador do mercado acionário no Brasil – reflete oscilações apenas dos 47 papéis mais negociadas. O fato do Ibovespa cair em um dia, não significa que todas as ações também caíram. Algumas podem ter subido. Um simples boato pode fazer o preço de uma ação ou todo o mercado subir ou despencar. Sempre que ocorre uma forte alta investidores profissionais procuram em seguida, “realizar lucro”. Vendem, compram a mesma ação (mais barata) ou mudam de posição, adquirindo outras. 
AÇÕES: títulos de propriedades de empresa. Podem ser:  ordinárias: têm direito ao voto

               Preferenciais : tem preferência na distribuição dos resultados      

                                                       NOMINATIVAS
· Controle da quantidade de dinheiro por parte do Banco Central do Brasil:










Produção Real                                              Emprego                            Inflação
VII-  Política Fiscal: Controle e administração das contas públicas, através da política tributária e de gastos. Funções do setor público: ALOCATIVA (associada ao fornecimento de bens e serviços não oferecidos adequadamente pelo mercado);  FISCALIZADOR; regulador;  REDISTRIBUIDOR de rendas e ESTABILIZADOR.

Bens Públicos: têm por principal característica a impossibilidade de excluir determinados indivíduos de seu consumo. È não rival, quando o consumo de um indivíduo não diminui a quantidade a ser consumida pelos demais indivíduos. Ex. serviços de meteorologia. 

Fontes de Recursos

(receitas públicas)
Gastos Públicos

impostos indiretos

impostos diretos
consumo do governo

transferências

subsídios

investimentos

Impostos regressivos: são aqueles em que o aumento na contribuição é proporcionalmente menor que o incremento ocorrido na renda. Ex. IPI, ICMS etc..

Impostos progressivos: ocorrem quando o aumento na contribuição é proporcionalmente maior que o aumento ocorrido na renda. Ex.: imposto de renda. 

SUPERÁVIT PÚBLICO:  
Gastos Públicos ( Receitas Públicas

DÉFICIT PÚBLICO:  
          Gastos Públicos > Receitas Públicas

(
 DÍVIDA MONETÁRIA (Criação de moeda)

 DÍVIDA MOBILIÁRIA (Emissão de títulos públicos)

CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA: TOTAL DE IMPOSTOS ARRECADADOS NO PAÍS.

CTB (%) = Impostos Indiretos + Impostos Diretos  x 100

                                              PIB

DÉFICIT PÚBLICO:  ocorre quando o governo, incluindo união, estados, municípios, gasta acima de suas receitas.    Para financiar seus gastos, o governo  emite  moeda ou títulos públicos.

Déficit primário: não considera os gastos com juros da dívida pública, mas apenas a diferença entre   receitas e despesas. Quando ocorre, o país precisa fazer dívidas para cobrir gastos com pessoal, administração e investimentos.

Déficit nominal: é um critério amplo para medição do déficit público. Leva em conta todos os gastos públicos, incluindo as despesas com o pagamento das dívidas interna e externa. É o equivalente ao crescimento da dívida pública.

ARRECADAÇÃO  DAS RECEITAS FEDERAIS

Em R$ milhões

Impostos

                                      1994                        1999                        2000  

I .Importação
4.337,7
8.554,1
5.243,8

IPI
18.968,3
17.854,5
11.822,7

I. Renda
34.559,9
55,956.9
37.035,8

 . I.R.P Física
2.574,0
3.548,5
2.769,1

 . I.R.P Jurídica
10.880,2
14.948,6
12.196,2

 .  I.R.R Fonte
21.105,7
37.459,8
22.070,5

Trabalho
11.818,9
16.507,3
11.137,0

Capital
6.283,6
14.913,6
6.992,4

Remessa exterior
1.722,5
3.742,2
2.036,2

Outros rendimentos
1.280,8
2.296,8
1.905,0

I.O.F.
6.823,4
5.347,2
2.022,4

I.T.R.
29,6
290,6
91,7

C.P.M.F.
9.068,2
8.398,6
9.653,3

Cofins
19.327,9
34.678,0
24.922,0

PIS/Pasep
9.698,4
10.724,9
6.480,8

C.S.L.L.
8.150,9
7.981,2
6.350,2

C.P.S.S.S.
2.264,9
3.402,9
2.239,5

Fundaf
409,0
403,9
249,8

Outras receitas
570,1
722,2
804,6

TOTAL
114.208,2
154.314,9
114.400,5

Fonte: Receita Federal   * Dados de janeiro a agosto de 2000

Política Fiscal Expansiva:              ( Impostos                 ( Consumo

                    (     Gastos públicos (G ou I)          ( Demanda Agregada (PIB)

                                        =           (   PRODUÇÃO E EMPREGO

                               IMPACTOS POSITIVOS SOBRE A DEMANDA

· Política Fiscal Restritiva (Contracionista):       (    Impostos              (   Consumo

                              (     Gastos públicos (G ou I)              (  Demanda Agregada (PIB

                                         =      (   PRODUÇÃO E EMPREGO

                       IMPACTOS NEGATIVOS SOBRE A DEMANDA

O mercado de ativos, representado pela oferta e demanda de moeda determina a taxa de juros. O investimento agregado, suposto constante é afetado pela taxa de juros. Assim, a taxa de juros afeta o mercado de ativos, afeta a demanda agregada, por meio dos investimentos, e portanto o nível do produto da economia. A renda, por sua vez, influi no mercado de ativos, por meio da demanda por moeda que afeta a determinação da taxa de juros. Variáveis exógeneas: política monetária e fiscal.  A interligação entre o lado real e o lado monetário é feita através da taxa de juros.


Mercado de Ativos                                                      Mercado de Bens e Serviços

(Oferta e demanda por        taxa de juros                        (Produto Agregado)                          Renda                     

moeda) 

         ↑                                                                                                                             ↑

 Política monetária                                                                 Política Fiscal

 VIII – Política externa: trata-se das relações do país com o resto do mundo. 

O Balanço de Pagamentos é o  instrumento de registro contábil de todas as transações externas (com o resto do mundo) realizadas pelo país. Estão registradas todas as compras e as vendas de moeda estrangeira. 

Balanço de Pagamentos: 

I)        Balança Comercial

Exportações de bens

Importações de bens

II) Balança de Serviços

Viagens Internacionais

Transportes

Seguros

Rendas de Capital (lucros e dividendos / lucros reinvestidos / juros)

Serviços Governamentais

Serviços Diversos

III)     Transferências unilaterais 

IV) Saldo do balanço de pagamentos em transações correntes(I+II+III)

V) Movimento de capitais autônomos

Investimentos Diretos

Reinvestimentos

Empréstimo e Financiamentos

Amortizações

Capitais de Curto Prazo

Outros capitais

VI) Erros e omissões

VII) Saldo do balanço de pagamentos (IV+ V+VI)
VIII) Movimento de capitais compensatórios (Demonstrativo de Resultados)

a) Contas de caixa (reservas)

   Haveres a Curto Prazo no Exterior

  Ouro Monetário

  Direitos Especiais de Saque

  Posição de Reservas no Fundo

b)Empréstimo de Regularização

c)Atrasados 

Déficit Comercial:

Exportações de bens – Importações de bens

+

Déficit em Serviços:

Diferença entre o que o país envia ao exterior e recebe em diversos serviços, como transportes, seguros e viagens.

+ 

Transferências Unilaterais:

Como o próprio nome diz, dinheiro que é enviado ao exterior ou recebido pelo país de forma espontânea, sem exigir contrapartida.

= Déficit Corrente (saldo em Transações Correntes)

È o principal indicador sobre a solidez das contas externas do país. Mede a dependência em relação aos investimentos externos, que precisam ser atraídos para evitar perda de divisas. 

-

Investimentos Diretos

São os investimentos estrangeiros de longo prazo, direcionados à produção (compra ou abertura de indústrias, por exemplo).

= Necessidades de financiamento

Paridade do poder de compra: teoria das taxas de câmbio que afirma que uma unidade de qualquer moeda dada tem que poder comprar a mesma quantidade de bens em todos os países. 

IX – Crescimento econômico: é o processo sustentado ao longo do tempo, no qual os níveis de atividade econômica aumentam constantemente. O crescimento econômico é aferido pela evolução do PIB.

Desenvolvimento econômico: um processo de desenvolvimento econômico  caracteriza-se ao longo do tempo pela existência de:

a) de crescimento do bem-estar econômico, medido pelos indicadores de natureza econômica, como por exemplo :PIB per capita;

b) De diminuição dos níveis de pobreza, desemprego e desigualdade; e

c) De melhoria das condições de saúde, nutrição, educação, moradia e transporte. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): indicador calculado pela ONU para aferir o grau de desenvolvimento social de um país, a partir da média de três indicadores: esperança de vida ao nascer, taxa de alfabetização de adultos combinada com taxas de matrícula no ensino fundamental, de 2º e 3º graus; e renda per capita.

Estudo Dirigido – VALOR: 9 PONTOS Manuscrito - Individual: Data da entrega_________

1 – Que problemas macroeconômicos têm aparecido nos noticiários nos últimos dias? Ilustre sua resposta com uma matéria e faça um comentário.

2 – Defina  PIB. Qual a sua importância? Qual o PIB do Brasil em 2000? Quais os setores produtivos que têm apresentado melhor desempenho nos últimos anos? 

3 – Quais as implicações que o racionamento de energia no PIB?

4 – Qual atual taxa de desemprego de Belo Horizonte, mensurada pelo IBGE? O que é população economicamente ativa? Defina os diversos tipos de desemprego. Na sua opinião, como será possível reduzir o nível de desemprego?

5 – Para as organizações que desejam atuar em um mercado global, qual l a importância de se conhecer o PIB total,  PIB per capita e a distribuição de renda das localidades em que desejem atuar?

6 – O que determina os níveis de consumo e do investimento? 

7– Faça um comentário sobre a economia informal e seu impacto na vida econômica.

8 – O que compõe uma taxa de juros? Você concorda com a afirmação: as taxas de juros contribuem para afetar o consumo no curto prazo, entretanto,  não chegam a comprometer o aumento da inadimplência.  Justifique. 

9 – Qual o atual patamar das taxas de juros brasileira? Em sua opinião, supondo você empresário, o cenário atual é propício para realização de investimentos?

10 – Explique o que acontece com o consumo e  o investimento quando ocorre: a) aumento da taxa de juros  b) aumento dos impostos.

11– Faça uma pesquisa no site no Banco Central (www.bcb.gov.br) e aponte através do relatório do COPOM, os principais motivos considerados para alterar a taxa Selic. (utilize o relatório mais recente)

11 – O que é inflação? Qual a diferença entre os conceitos de real e nominal? Defina e exemplifique números-índices. Quais os tipos de inflação?

12 – Qual a inflação brasileira – Período   jan/01 a  mai/01. Escolha um índice calculado pelo IBGE ou FGV ou IPEAD.

 taxa de juros para a economia?

14–Pode-se medir a qualidade de vida dos habitantes de um país pelo PIB e renda per capita?

15– O que é política fiscal? Quais os impactos na economia que podem ser gerados pela  política fiscal? Qual a carga tributária brasileira? Em relação ao outros países a c. t. pode ser considerada elevada? Justifique.

16 - Qual a diferença entre impostos indiretos e subsídios?

17  – Na sua opinião, por que os recentes  reajustes dos preços não provocaram um movimento inflacionário?

18 – O que representa déficit público? Qual a atual situação brasileira? 

19 – As altas taxas de juros brasileiras contribuem para agravar a situação do déficit público? Justifique.

20 – O que significa instabilidade econômica? 

18- O que é política monetária? Quais os seus principais instrumentos? Qual o tipo de política econômica adotada no Brasil no momento?

21 – Quais as funções da moeda? Quais os tipos de moeda?

22 – Quais as funções do Banco Central? O que representa o sistema financeiro nacional? Como o BC pode afetar a liquidez da economia?

23 – Caso o governo emita moeda, caso os impacto sobre o desemprego. 

24 – Por que o governo brasileiro adotou recentemente  um conjunto de medidas visando reduzir os juros? O que é COPOM?

25 – Para que servem a Bolsas de Valores? O que é ação, dividendos? Por que o comportamento das B.V. afetam as expectativas ou são resultados das expectativas dos agentes econômicos?

26– O é Balanço de Pagamentos? Como se compõe o B.P? Qual a atual situação externa do Brasil?

27 – Por que as contas externas são relevantes para a condução da economia? 

28– O que são indicadores sociais? Qual a situação do Brasil em relação ao resto do mundo?

29 – De acordo com alguns dados (taxa de investimentos, PIB, base monetária, carga tributária etc.), faça um comentário sobre o atual momento vivido pela economia brasileira. E as expectativas sobre o futuro desempenho. Ilustre sua resposta com uma matéria.
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Macroeconomia





Emprego


Preços


Salários 





Produção


Consumo


Investimento











Governo (Administrações Públicas)





Remuneração dos recursos de produção 





Pagamentos de impostos e Fornecimentos de recursos de produção








Pagamentos pelos bens  e serviços





Pagamentos de impostos e Fornecimentos de bens e serviços 








Famílias (unidades familiares)











Empresas





Fornecimento de recursos de produção


Remuneração dos recursos empregados 





Fornecimento de bens e serviços


Pagamentos pelos bens e serviços





Resto do Mundo 





Pagamento de fatores de produção








PRODUÇÃO





Despesa de bens de capital





RENDA





Despesas com bens de consumo





CONSUMO








ACUMULAÇÃO





Poupança para financiamento de investimento





Governo sem apoio político. Descontentamento prejudica as reformas.


Alto índice de corrupção.





Crescimento  econômico


O crescimento do PIB de 4,46% em 2000. Não recuperou alta taxa de desemprego. Impactos sobre investimentos. Comportamento do mercado interno. 





Taxas externas em tendência de alta


Temem as reações da economia  americana, o que pode tirar  investidores da América Latina.





Balança comercial não reage


Mesmo após a desvalorização, as exportações ainda não deslancharam. Pressão das importações e do preço do petróleo. Crises externas





Juros podem subir e crédito diminuir. Comportamento do dólar. Fraca recuperação da massa salarial.








Fatores preocupantes


da economia brasileira








Metas fiscais 


Superávit  primário, mas alto peso dos juros  da dívida pública e falta de políticas sociais. Peso da carga tributária   no consumo e na produção.
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